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Guerra e paz em contexto
Resumo
O autor apresenta uma análise sociopolítica dos conflitos armados contemporâne-
os, com atenção às dinâmicas de paz e seus contextos. Analisa o marco histórico 
global para se deter nas dinâmicas latino-americanas, com especial atenção ao 
caso Colômbia, onda as vítimas são um pilar chave para a construção de uma 
paz estável e duradoura. 
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Abstract
The author presents a socio-political analysis of contemporary armed conflicts, 
paying attention to the dynamics of peace and their contexts. It analyzes the 
global historical framework to focus on Latin American dynamics, paying par-
ticular attention to the case of Colombia, where victims are a key pillar for the 
construction of a stable and lasting peace.
Keywords: Armed Conflict; Peace; Latin American Dynamics; Colombia.
Introdução
Estudar as raízes e dinâmicas das guerras atuais é um passo fun-
damental na busca da construção da paz. As guerras modernas são 
um entrelaçar de interesses políticos e econômicos onde é usado um 
instrumento fundamental para o seu funcionamento: a população civil 
historicamente excluída e marginalizada. A dignidade humana está 
em crise e sua revindicação deve ser o objetivo da paz. A construção 
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da paz requer a capacidade de se entender às diversas realidades das 
comunidades vítimas da guerra, deixando-se ensinar por elas.
Por seu privilégio “epistêmico”1, elas devem ser o ponto de partida 
de um processo ético-político tão importante. Portanto, a proteção e 
garantia dos direitos humanos são fundamentais para construir uma 
paz justa, estável e duradoura.
Proponho-me fazer uma breve análise histórico-política das guer-
ras do século XXI, repassando o que aconteceu na América Latina, sua 
história de conflitos armados, acordos de paz e violações dos direitos 
humanos das comunidades marginalizadas, como uma contribuição 
na busca da paz.
1. Características das guerras do século XXI
Com a criação da ONU (Organização das Nações Unidas), ao finalizar 
a Segunda Guerra Mundial em 1945, a comunidade política internacio-
nal e a comunidade acadêmica2 se comprometem a buscar a resolução 
pacífica dos conflitos interestatais, com o objetivo de prevenir uma 
terceira guerra mundial e futuras ditaduras e consequentes genocídios.
Sob o marco de cooperação internacional é escrita a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos (DUDH) em 1948. O Direito Interna-
cional Humanitário se consolida nos Convênios de Genebra em 1948. 
Estas declarações dão início a uma era onde os papéis dos cidadãos, dos 
Estados, o conceito de dignidade humana, de como lidar com as guerras 
e construir a paz se formulam dentro de um marco jurídico internacio-
nal. É o começo de uma agenda política internacional para a paz.
Estes compromissos logo foram colocados à prova com a prolife-
ração de conflitos armados intraestatais nos continentes do hemisfério 
sul nos anos que se seguiram à criação da ONU. Guerras estas que 
desataram uma severa crise da dignidade humana, que até o dia de 
hoje não foi superada. A Guerra Fria, como este período é conhecido 
na literatura ocidental, consistiu em dezenas de guerras abertas no 
hemisfério sul. A corrida armamentista entre os EUA e a União Soviética 
levou à expansão da indústria militar e neoliberal ao redor do mundo 
1 Conceito empregado pelas pensadoras feministas de-coloniales Chandra Mohanty (2003) e 
Paula Moya (1997), entre outras, para se referir à capacidade especial que têm as comunidades 
de mulheres do Terceiro Mundo, pela sua localização histórico-política, de compreender a 
violência estrutural e assim ter uma visão mais clara do que é a justiça universal.2 Por exemplo, é fundado o Instituto de Estudos de Paz em Oslo, entre outros.
13
e foi o catalisador de mais de cem guerras só nos últimos quinze anos 
da Guerra Fria, todas travadas não em territórios das superpotências, 
mas nos Estados satélites ou (neo) colônias destas (LEDERACH, 1998, 
p. 33). Realmente foi uma “IV Guerra Mundial”, que consistiu em “149 
guerras localizadas que produziram 23 milhões de mortes” (CORONIL, 
2000, P. 57). As políticas capitalistas, neoliberais e anticomunistas se 
consolidam nas regiões empobrecidas do hemisfério sul, enquanto que 
o socialismo serve de apoio ideológico e financeiro para a formação 
dos exércitos de libertação das classes trabalhadoras e camponesas na 
América Latina, África, Ásia e Oriente Médio.
A partir de 1988, quando termina a Guerra Fria, com a desarticu-
lação da União Soviética, e com o objetivo de dar solução às dezenas 
de conflitos armados que explidriam na segunda metade do século XX, 
proliferam as missões de peacemaking y peacebuilding, ou missões de 
paz, lideradas pela ONU, em aliança com outras instituições e agências 
de desenvolvimento, como o Banco Mundial e o FMI. É assim que as 
missões de paz e suas respectivas políticas públicas são implementa-
das, a partir de um marco econômico-político Ocidental e neoliberal, 
com ênfase no estabelecimento e consolidação da democracia e dos 
mercados livres, como vias para o desenvolvimento, a paz e o fim da 
pobreza. No entanto, estas missões de paz produziram mais erros que 
acertos, como o evidenciam as experiências em dezenas de países onde 
foram colocadas em prática3.
Os conflitos armados contemporâneos ou “novas guerras” (KALDOR, 2007) 
que surgem no contexto da Guerra Fria e que se prolongaram no século XXI, 
diferenciam-se das guerras “clássicas” interestatais do século XX. Nas guerras 
tradicionais, os atores do conflito eram os Estados e seus exércitos, o que deter-
minou que a maioria das vítimas fosse militar. Nos conflitos contemporâneos, 
pelo contrario, é a população civil a que constitui mais de 80% das vítimas. Entre 
estas, a maioria são mulheres, crianças e comunidades minoritárias. São guerras 
que acontecem dentro dos Estados, com impacto regional e internacional. São 
conflitos entre atores estatais e grupos que agem fora da lei. Papel preponderante 
nesses conflitos tem o mercado que injeta capital, assim como os programas de 
desenvolvimento (LEDERACH, 1998).
3 Como medir o êxito de um processo de paz é uma questão em debate. Por exemplo, Ronald 
Paris argumenta que, quanto à redução de conflito e a paz duradoura, somente duas das 
onze operações das missões de paz da ONU entre 1989 e 1999 – Namíbia e Croácia – foram 
exitosas. Outros, só o fato de terminar a violência em grande escala já é um sinal de êxito (Daniel 
Philpott, “Introduction: Searching for Strategy in an Age of Peacebuilding”. In: Estrategia de 
Paz, Transformando el Conflicto en un Mundo Violento. Eds. Daniel Philpott y Gerard F. Powers. 
Oxford University Press, 2010, p. 3-18).
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Em contextos de conflitos armados, as políticas estatais de Segu-
rança Nacional desviam a maior parte de recursos econômicos e de 
capital humano para a manutenção da guerra, debilitando a economia 
nacional e o tecido social. As instituições governamentais se tornam 
débeis, ineficazes e corruptas, a ponto do Estado se converter e um dos 
atores da violação dos direitos humanos. No final é quase impossível 
diferenciar o poder do Estado do poder paralelo, o público do priva-
do, o político do econômico, o legal do ilegal, o Estado dos cartéis do 
tráfico de drogas, as forças de segurança estatal do paramilitarismo. 
O motor econômico destas novas guerras é a indústria armamentista 
e de recurso estratégicos, legais e ilegais, públicos e privados.
Em síntese, as guerras modernas criaram uma profunda crise (da 
dignidade) humana. Graças aos numerosos informes das comissões de 
verdade e justiça, implementadas nas últimas décadas, e por relatos 
de organizações de memória histórica e direitos humanos, sabemos 
hoje que as violações aos direitos humanos não são meras sequelas 
das guerras, mas “metodologias centrais das novas guerras” (KLADOR, 
2007, p.115). Ou seja, o deslocamento forçado, a violação sexual, os 
massacres, os genocídios, as execuções extrajudiciais, o recrutamento 
de crianças, a tortura etc., são hoje em dia estratégias de guerras para 
alcançar um objetivo econômico e político.
2. Conflitos armados e acordos de paz na América Latina
A América Latina tem sido testemunha de importantes processos 
de paz nas últimas décadas. A recuperação da verdade, da memória 
histórica e da justiça restaurativa tem sido prioridade em contextos 
de pós-conflito. Na Argentina, por exemplo, depois da “guerra suja” da 
ditadura militar contra a população civil, foi estabelecida a Comissão 
Nacional para os Desaparecidos a fim de investigar quase trinta mil 
casos de desaparecidos forçados. Em Guatemala, a Comissão para o 
Esclarecimento Histórico das Violações aos Direitos Humanos e as Ações 
de Violência para esclarecer o que aconteceu durante os trinta anos 
de conflito entre o Estado e as guerrilhas, que causou entre duzentos 
mil e trezentos mil indígenas e camponeses mortos ou desaparecidos 
e quinhentos mil desalojados. 93% das violações aos direitos huma-
nos são atribuídas aos militares e forças paramilitares apoiados pelo 
Estado. Em El Salvador, a Comissão da Verdade, em conjunto com a 
ONU, revelou que os doze anos de guerra causaram entre duzentos 
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e trezentos mil mortos e que 30% da população foi desalojada. 95% 
das violações aos direitos humanos foram cometidas pelo governo e 
forças armadas. No Chile, depois da ditadura de Pinochet, foi criada a 
Comissão Nacional da Verdade e Reconciliação. No Peru, a Comissão 
da Verdade e Reconciliação relatou que houve 65000 mortos e mais 
de 600000 mil desalojados. 79% das vítimas eram camponeses e indí-
genas. 73% das violações sexuais foram cometidas contra a população 
indígena (HAYNER, 2002; MOYA, 2010). 
Atualmente, o processo de paz na Colômbia, entre o Estado e a 
guerrilha mais antiga do continente, As Forças Armadas Revolucionárias 
da Colômbia (FARC), tem visibilizado uma das guerras de maior dura-
ção no mundo pós-colonial. Conforme o Centro Nacional de Memória 
Histórica, o conflito armado colombiano causou a morte de 218094 
pessoas, dentre elas, 81% civis, mais de 25000 desaparecidos, 1700 
vítimas da violência sexual e quase seis milhões de desalojados.
Esses processos apresentado acima, de recuperação da memória 
histórica, de reparação e reintegração social que foram levados a cabo 
nos contextos de conflito e pós-conflito, ajudaram a esclarecer as viola-
ções dos direitos humanos nas guerras e a começar a curar as feridas 
individuais e sociais.
3. Guerra e migrações forçadas
Na América Latina de hoje, o problema do narcotráfico, do crime 
organizado, do conflito armado, da violência entre bandos e a crise 
econômica e ambiental tem causado a migração de milhares de pessoas. 
No México, por exemplo, a crise dos direitos é preocupante, pois já vai para mais de cinquenta mil mortes, mais de dezesseis mil desaparecidos 
e mais de vinte e três mil desalojados des que se implementou a política 
de “guerra contra o narcotráfico” em 20106 (ESTÉVEZ, 2012, p. 21-44). 
O contrabando de armas e drogas através do continente americano 
arrastou consigo a população civil, rural e pobre. Nesse contexto, os 
migrantes têm sido usados como instrumentos de guerra, uma vez que 
foram transformados em recursos de financiamento para os grupos 
criminais e para o setor empresarial que os explora.
O deslocamento forçado se converteu no principal método de 
guerra. Na Colômbia, por exemplo, os 52 anos de conflito armado tem 
provocado sei milhões de desalojados internos. No Oriente Médio, como 
resposta às intervenções militares dos EUA e Europa durante décadas, 
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tem-se desatado uma onda de violência que tem gerado milhões de 
refugiados. Segundo a ACNUR, o número de migrantes internacionais 
no mundo é maior do que nunca. Em 2015, o número de pessoas de-
salojadas em todo mundo atingiu os 65.3 milhões, como consequência 
da “perseguição, dos conflitos armados, da violência generalizada ou 
das violações dos direitos humanos”. Isso representa 5.8 milhões de 
pessoas a mais que no ano anterior (UNHCR/ACNUR, 2016). A crise 
migratória revela como as guerras econômicas e bélicas em diferentes 
continentes estão inter-relacionadas, desde os incentivos econômicos 
para a guerra à utilização de vítimas para levá-las a cabo. Além disso, 
é uma amostra contundente da severa crise de direitos humanos em 
que vivem milhões de pessoas no mundo. 
4. A utopia: paz justa e duradoura
As estratégias para a construção da paz se moldam de acordo de 
como esta seja entendida ou imaginada. As coletividades das vítimas, 
por sua vivência histórico-política, têm maior capacidade de idealizar os 
processos para uma paz justa e sustentável. A grande contribuição das 
análises de feministas pós-coloniais tem sido o de expor as dinâmicas 
das relações de poder em termos de etnia, gênero e classe. E, e com isso, 
viabilizar as experiências das mulheres das comunidades historicamen-
te oprimidas, chegando á conclusão de que estas são as mais afetadas 
pelo capitalismo transnacional. As mulheres do Terceiro Mundo têm 
uma capacidade especial para definir o que é a violência estrutural e 
o que é a justiça universal e, portanto, o que é a paz justa e duradoura. 
Em outras palavras, aquelas mulheres e comunidades de vítimas que 
vivem em seus próprios corpos as marcas do capitalismo transnacional 
e da guerra, têm vantagem epistemológica, isto é, têm uma capacidade 
especial para entender aquela realidade e transforma-la. 
Se as vítimas são o ponto de partida no processo de análise e 
reflexão ético-política, então estamos falando da dignidade humana 
e, portanto, dos direitos humanos, como eixo central para a paz. Ou 
seja, a construção da paz tem que passar pela proteção e garantia 
dos direitos humanos. E isso se traduz na participação da mulher nos 
processos de transformação, na restituição das vítimas dos conflitos 
armados, na reintegração de ex-combatentes na sociedade, na inclusão 
das mulheres em todas as esferas da sociedade etc. A paz tem a ver com 
a proteção do migrante, com a construção de economias solidárias e 
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com a proteção do médio ambiente e reparação dos ecossistemas. Uma 
vez que é nas comunidades marginalizadas onde se vivem os flagelos 
da violência e da guerra, é ali onde se constroem as iniciativas mais 
contundentes de paz e justiça. 
Um exemplo de iniciativa concreta de construção da paz é a “Co-
munidade de Paz San José de Apartadó”, na Colômbia. Esta comunidade, 
cansada dos abusos e massacres perpetrados pela força pública, pelos 
paramilitares e pela guerrilha, decidiu se declarar “território neutro”, 
fazendo-se chamar “Comunidade de Paz”. Com isso, os membros da 
comunidade se comprometeram a não mais dar informações a qualquer 
um dos grupos armados, nem lhes vender produtos ou permitir o acesso 
a eles. Cada membro da Comunidade de Paz leva sempre consigo um 
documento que o identifica como pertencente a esta comunidade e o 
mostra quando é interpelado por algum grupo armado. Esta posição 
de “neutralidade”, no entanto, tem custado a vida de dezenas de seus 
líderes.4 Temos aqui um exemplo do que Lederach chama “a imaginação 
moral”, a capacidade para a paz que emana das comunidades de base, 
que enraizadas nos desafios da violência cotidiana “transcendem e 
rompem os padrões e ciclos destrutivos”5. A comunidade, como cole-
tividade sujeita de direitos, é o lugar histórico-político da paz.
Um dos grandes avanços no atual processo de paz na Colômbia é 
a participação ativa das vítimas do conflito armado nas mesas de ne-
gociações. Mais de três mil vítimas participaram em foros organizados 
pela ONU, e sessenta estiveram presentes em Havana, onde foi redigido 
o Acordo de Paz6. As contribuições das vítimas se evidenciam na lingua-
gem de reivindicações dos direitos humanos e no enfoque de gênero, 
como eixo transversal do acordo final. No entanto, isso não garantiu 
o apoio da maioria dos cidadãos colombianos. No plebiscito de 2 de 
outubro de 2016, as regiões centrais, onde o Estado e o mercado têm 
tido maior presença e onde a guerra tem sido de baixa intensidade, 
votaram contra o Acordo de Paz. Enquanto que nas zonas marginaliza-
das, as zonas de conflito, o plebiscito foi aprovado pela grande maioria 
(VV.AA., 2016). Como bem o expressou o padre Antún Ramos (VV.AA., 
4 Veja-se o documentário “Contravía: la comunidad de paz de San José de Apartadó”, dirigida e 
produzida por Hollman Morris. 2005. https://www.youtube.com/watch?v=VDXh_yPRcuo.
5 John Paul Lederach, The Moral Imagination: The Art and Soul of Building Peace. Oxford: Oxford 
University Press, 2005, p. 29.  
6 Veja-se “Acuerdo Final para la Terminación del Conflicto y la Construcción de una Paz Estable y 
Duradera”, p. 114. https://www.mesadeconversaciones.com.co/sites/default/files/24_08_2016
acuerdofinalfinalfinal-1472094587.pdf.
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2016), um dos sobreviventes do massacre de Bojayá7, localidade onde 
se impôs contundentemente o voto pelo Sim ao Acordo de Paz:
Nós votamos porque acreditamos no perdão que a FARC pediu e 
o concedemos também nas urnas. Este é o povo por excelência da paz. 
Nós demonstramos ao país que aqui tem lugar para todos. Que existem 
outras maneiras de resolver o conflito… Tínhamos muitas razões para 
votar pelo Não. Mas, nós temos sofrido mais do que qualquer outro. 
Vimos nas urnas a possibilidade de acabar com 52 anos conflito, mas 
essa não foi a mesma leitura que fez o resto do país. 
Existe uma forte desumanização à causa do conflito, principalmen-
te entre a população urbana, que não viveu de perto a guerra, uma vez 
que a sua referência do conflito são os meios de comunicação empre-
sariais, que apresentam a versão oficial do status quo. E neste caso, o 
do plebiscito, os direitos humanos das vítimas foram secundários para 
o desejo de justiça punitiva da maioria da população colombiana.
Para as vítimas das injustiças e da guerra, os direitos humanos são 
uma “instância elocutória” (BRAIG, 2001, p. 25-37), ou seja, uma cons-
tituição pela qual as vítimas podem exercer sua voz de denúncia. Agora, 
cabe perguntar se a Bíblia e as diversas interpretações são instâncias 
elocutórias para as vítimas da violência da guerra e se apresentam uma 
ética para a paz justa e duradoura. Ou se, pelo contrário, apresentam 
apenas palavras que afiançam o status quo.
Conclusão
Em conclusão, para se entender as raízes e dinâmicas das guerras 
do século XXI, é preciso uma análise histórico-política, para então ser 
possível uma leitura correta do que é necessário para acabar com elas. 
As vítimas e seu cotidiano devem ser a lente pela qual se deve olhar se 
se pretende chegar a uma paz justa, estável e duradoura. As guerras 
afetam profundamente a dignidade humana, como o evidenciam as cifras 
dos conflitos armados na América Latina. Temos à nossa disposição os 
Direitos Humanos e o Direito Internacional Humanitário, como referen-
cial ético-jurídico para proteger as vítimas da guerra. A hermenêutica 
7 O massacre de Bojayá, um dos episódios mais sangrentos do conflito armado colombiano, 
deixou 98 mortos, dos quais 48 eram menores. Foi um confronto que aconteceu em dois de 
maio de 2002 entre a FARC e os paramilitares. Os paramilitares se esconderam atrás da Igreja, e 
a FARC lançou contra eles um tanque de gás cheio de estilhaços, que caiu dentro da Igreja, onde 
se refugiavam mais de trezentas pessoas (“Masacre de Bojayá”, Rutasdelconflicto.com, Centro 
Nacional de Memoria Histórica en http://rutasdelconflicto.com/interna.php?masacre=27). 
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bíblica está nesta mesma obrigação de apontar caminhos concretos para 
a revindicação da dignidade humana e da construção da paz.
Referências
AA.VV. (20 de Octubro de 2016). Centro Nacional de Memoria Histórica. 
Obtido de http://www.centrodememoriahistorica.gov.co/micrositios/in-
formeGeneral/estadisticas.html.
BRAIG, M. Repensando los procesos de violencia en América Latina. La violen-
cia sexualizada como violación de los derechos humanos . In: C. Vismann, 
Violencia y regulación de conflictos en América Latina. Klaus Bodemer 
et. al. (eds), 2001.
CORONIL, F. Naturaleza del pos colonialismo: del eurocentrismo al globocen-
trismo. In: La colonialidad del saber: eurocentrismo y ciencias sociales. 
Buenos Aires: CLACSO, 2000.
ESTÉVEZ, A. La violencia en México como crisis de derechos humanos: las 
dinámicas violatorias de un conflicto inédito. In: Contemporánea, vol. 2 
No. 1, 2012.
HAYNER, P. B. Unspeakable Truths: confronting state terror and atrocity. 
New York and London: Routledger, 2002.
KALDOR, M. New & Old Wars. Organized Violence in a Global Era. Standford: 
Standford University Press, 2007.
LEDERACH, J. P. Constuyendo la paz, Reconciliación sostenible en socie-
dades divididas. Red Gernika, 1998.
MOYA, C. Conflicto, liberación y reconciliación: ética teológica para la rec-
onciliación desde las víctimas en América Latina. Quito: CLAI, 2010.
UNHCR/ACNUR. (2016). Tendencias Globales. Desplazamiento Forzado 
en 2015. Forzados a Huir. Obtido do Alto Comisionado de las Naciones 
Unidas para los refugiados : www.acnur.org.
VV.AA. (4 de Outubro de 2016). Creímos en el perdón de las FARC y se los 
concedimos en las urnas. Obtido de SEMANA.com: http://www.semana.
com/nacion/articulo/bojaya-plebiscito-por-la-paz-devolvio-la-desesperan-
za/497771.
VV.AA. (16 de Outubro de 2016). Las víctimas votaron por el Sí. Obtenido 
de SEMANA.com.: http://www.semana.com/nacion/articulo/plebiscito-por-
la-paz-victimas-del-conflicto-votaron-por-el-si/496571.
Traduzido por José Ademar Kaefer
